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LEGISLAÇÃO ESTADUAL

LEIS ORDINÁRIAS

LEI Nº 18.031
1º DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a Lei nº 14.675, de 2009, que institui o Códi-
go Estadual do Meio Ambiente e estabelece outras 
providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.032
8 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre as atividades essenciais no Estado 
de Santa Catarina. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.033
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Anexo I da Lei nº 17.875, de 2019, que es-
tima a receita e fixa a despesa do Estado para o 
exercício financeiro de 2020, e estabelece outras 
providências. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.034
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Autoriza o Poder Executivo a formalizar aditivo ao 
Contrato de Refinanciamento de Dívidas nº 12/98/
STN/COAFI, firmado com a União com base na Lei 
federal nº 9.496, de 1997, e na Medida Provisória 
federal nº 2.192-70, de 2001, para estabelecimento 
das alterações autorizadas pela Lei Complementar 
federal nº 173, de 2020. (Inteiro Teor)

LEI Nº 18.035
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Autoriza a doação de imóvel no município de Morro 
Grande  (Inteiro teor)

LEI Nº 18.036
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Autoriza a cessão de uso de imovel no municipio 
de joinville.  (Inteiro Teor)

LEI Nº 18.037
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Atera o art. 183 da lei nº 14.675, de 2009, que ins-
titui o codigo estadual do meio ambiente, e estabe-
lece outras providencias. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.038
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a lei nº 16.537, de 2014, que institui o con-
selho estadual dos povos indigenas (cepin-sc) e 
estabelece outras providencias (Inteiro teor)

LEI Nº 18.039
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Revoga o item 76 referente ao municipio de join-
ville do anexo unico da lei nº 16.733, de 2015, que 
consolida as leis que dispõem sobre o reconheci-
mento de utilidade publica estadual no ambito do 
estado de santa catarina, para excluir do rol das 
entidades declaradas de utilidade publica estadual 
a congregação das irmãs catequistas franciscanas, 
de joinville (Inteiro teor)

LEI Nº 18.040
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o anexo unico, item 140 referente ao munici-
pio de são jose, da lei nº 16.733, de 2015, que con-
solida as leis que dispõem sobre o reconhecimento 
de utilidade publica estadual no ambito do estado 
de santa catarina, para alterar a denominação da 
creche renascer e sociedade espirita, de são jose 
para centro de educação infantil renascer, de são 
jose (Inteiro teor)

LEI Nº 18.041
21 DE DEZEMBRO DE 2020
Autoriza a abertura de credito suplementar em fa-
vor do fundo estadual de saude  (Inteiro teor)

LEI Nº 18.042
21 DE DEZEMBRO DE 2020
Denomina prefeito stelio cascais boabaid a ponte 
sobre o rio tubarão, entre os municipios de tubarão 
e capivari de baixo (Inteiro teor)

LEI Nº 18.043
21 DE DEZEMBRO DE 2020
Acrescenta o art. 26-a a lei nº 16.861, de 2015, que 
disciplina a admissão de pessoal por prazo deter-
minado no ambito do magisterio publico estadual, 
para atender a necessidade temporaria de excep-
cional interesse publico, sob regime administrativo 

especial, nos termos do inciso ix do art. 37 da cons-
tituição da republica (Inteiro teor)

LEI Nº 18.044
22 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a tabela iii da lei nº 7.541, de 1988, que dis-
põe sobre as taxas estaduais, e estabelece outras 
providencias(Inteiro teor)

LEI Nº 18.045
22 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a lei nº 3.938, de 1966; a lei nº 5.983, de 
1981; a lei nº 7.541, de 1988; a lei nº 10.297, de 
1996; a lei nº 14.954, de 2009; a lei nº 17.649, de 
2018; a lei nº 17.762, de 2019; a lei nº 17.763, de 
2019; e a lei nº 17.878, de 2019; e estabelece ou-
tras providencias. (Inteiro teor)

LEI Nº 18.046
22 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a lei nº 14.203, de 2007, que autoriza regime 
especial de atendimento, para fins de renda e em-
prego, as mulheres vitimas de violencia conjugal, 
com a finalidade de abranger todas as formas de 
violencia domestica (Inteiro teor)

LEI Nº 18.047
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera os arts. 2º, 3º e 4º da lei nº 15.953, de 2013, 
que dispõe sobre o sistema estadual de proteção e 
defesa civil (siepdec) e estabelece outras providen-
cias.  (Inteiro teor)

LEI Nº 18.048
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 3º da lei nº 16.869, de 2016, que dispõe 
sobre a presença de doulas durante todo o periodo 
de trabalho de parto, parto e pos-parto imediato, e 
estabelece outras providencias (Inteiro teor)

LEI Nº 18.049
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Autoriza a doação de imoveis no municipio de Bom 
Jardim da Serra  (Inteiro teor)

LEGISLAÇÃO ESTADUAL

DECRETOS

DECRETO Nº 952
30 DE NOVEMBRO DE 2020
Autoriza o Poder Executivo a adquirir imóvel no 
Município de Canoinhas. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 953
30 DE NOVEMBRO DE 2020

Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 954
30 DE NOVEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 955
30 DE NOVEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 956
30 DE NOVEMBRO DE 2020

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2020/18031_2020_lei.html 
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2020/18032_2020_lei.html 
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2020/18033_2020_lei.html 
http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2020/18034_2020_lei.html
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018035-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018036-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018037-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018038-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018039-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018040-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018041-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018042-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018043-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/018044-011-0-2021-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018045-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018046-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018047-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018048-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/018049-011-0-2020-001.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000952-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000953-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000954-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000955-005-0-2020-004.htm
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Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 957
30 DE NOVEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 958
30 DE NOVEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 959
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 960
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 961
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 962
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 963
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz as Alterações 4.159 a 4.169 no RICMS/
SC-01. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 965
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Regulamenta a Lei nº 17.596, de 2018, que dis-
põe sobre o processo de doação de animais per-
tencentes aos órgãos vinculados à Secretaria de 
Estado da Segurança Pública e adota outras provi-
dências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 966
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz a Alteração 4.173 no RICMS/SC-01. (In-
teiro teor) 

DECRETO Nº 967
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 917, de 2020, que dispõe sobre 
os procedimentos a serem adotados pelos órgãos 
e pelas entidades da administração pública esta-
dual, integrantes do Orçamento Fiscal e da Segu-
ridade Social, durante a execução orçamentária e 
financeira do exercício, bem como para o fecha-

mento orçamentário, financeiro e contábil, mensal 
e anual, em cumprimento às normas de Direito Fi-
nanceiro, e estabelece outras providências. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 968
2 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 11 do Decreto nº 562, de 2020, que 
declara estado de calamidade pública em todo o 
território catarinense, nos termos do COBRADE nº 
1.5.1.1.0 - doenças infecciosas virais, para fins de 
enfrentamento à COVID-19, e estabelece outras 
providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 969
3 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a Programação Físico-Financeira do Plano 
Plurianual para o quadriênio 2020-2023, aprovado 
pela Lei nº 17.874,de 2019. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 970
4 DE DEZEMBRO DE 2020
Estabelece medidas de enfrentamento da CO-
VID-19 em todo o território catarinense e estabe-
lece outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 971
4 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 972
7 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 975
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 976
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona (Inteiro teor)

DECRETO Nº 977
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 978
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 979
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 

que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 980
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Decreta Luto Oficial. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 981
10 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 127, de 2011, que estabelece 
normas relativas à transferência de recursos finan-
ceiros do Estado mediante convênio ou instrumen-
to congênere e estabelece outras providências. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 982
10 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz as alterações 4.189 a 4.202 no RICMS/
SC-01 e estabelece outras providências. (Inteiro 
teor) 
  
DECRETO Nº 983
10 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz a Alteração 4.214 no RICMS/SC-01.
(Inteiro teor) 

DECRETO Nº 984
10 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz a Alteração 4.216 no RICMS/SC-01 e es-
tabelece outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 985
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 986
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 987
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 988
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 989
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 990
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

LEGISLAÇÃO ESTADUAL

DECRETOS

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000956-005-0-2020-006.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000957-005-0-2020-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000958-005-0-2020-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000959-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000960-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000961-005-0-2020-006.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000962-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000963-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000965-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000966-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000966-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000967-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000967-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000968-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000968-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000969-005-0-2020-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000970-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000971-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000972-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000975-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000976-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000977-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000978-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000979-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000980-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000981-005-0-2020-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000982-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000982-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/000983-005-0-2021-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000984-005-0-2020-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000985-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000986-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000987-005-0-2020-002.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000988-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000989-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000990-005-0-2020-003.htm 


BOLETIM JURÍDICO - PGE/SC - NÚMERO 138 - JANEIRO 4

DECRETO Nº 991
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 992
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 993
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 994
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 995
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 996
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 997
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 998
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 999
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.000
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.001
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Municí-
pio que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.003
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Regulamenta a Lei nº 18.032, de 2020, que dispõe 
sobre as atividades essenciais no Estado de Santa 

Catarina, e estabelece outras providências. (Inteiro 
teor) 

DECRETO Nº 1.002
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 1º do Decreto nº 432, de 2020, que 
fixa o calendário de feriados e pontos facultativos 
do ano de 2020 para os órgãos e as entidades da 
administração direta, autárquica e fundacional do 
Poder Executivo estadual. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.004
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz as Alterações 4.204 a 4.212 no RICMS/
SC-01. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.005
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Decreta Luto Oficial. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.006
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.007
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.008
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.009
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.010
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.011
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.012
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.013
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Fixa os valores de diárias da Operação Veraneio, 
Temporada 2020/2021. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.014
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz a Alteração 4.215 no RICMS/SC-01. (In-
teiro teor)

DECRETO Nº 1.015
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.016
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.017
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.018
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.019
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.020
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a Programação Físico-Financeira do Plano 
Plurianual para o quadriênio 2020-2023, aprovado 
pela Lei nº 17.874, de 2019. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.021
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera a Programação Físico-Financeira do Plano 
Plurianual para o quadriênio 2020-2023, aprovado 
pela Lei nº 17.874, de 2019. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.026
17 DE DEZEMBRO DE 2020
Revoga o Decreto nº 128, de 2019, que dispõe so-
bre o credenciamento de entidades e de profissio-
nais para a realização de exames de aptidão física 
e mental e de avaliação psicológica relativos aos 
procedimentos previstos na legislação de trânsito e 
estabelece outras providências. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.027
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 562, de 2020, para organizar 
as medidas de enfrentamento da pandemia de 
COVID-19 na temporada de verão, e estabelece 
outras providências. (Inteiro teor) 

LEGISLAÇÃO ESTADUAL

DECRETOS

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000991-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000992-005-0-2020-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000993-005-0-2020-007.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000994-005-0-2020-006.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000995-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000996-005-0-2020-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000997-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000998-005-0-2020-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/000999-005-0-2020-002.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001000-005-0-2020-002.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001001-005-0-2020-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001003-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001003-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001002-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001004-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001005-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001006-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001007-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001008-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001009-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001010-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001011-005-0-2020-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001012-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001013-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001014-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001014-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001015-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001016-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001017-005-0-2020-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001018-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001019-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001020-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001021-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001026-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001027-005-0-2020-005.htm 
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DECRETO Nº 1.028
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.029
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.032
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.033
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona  .(Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.034
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Declara de utilidade pública obra essencial de 
infraestrutura de interesse nacional, destinada ao 
serviço público de energia. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.035
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 85 do Anexo I do Decreto nº 2.617, de 
2009, que aprova o Regulamento Geral para Con-
tratação de Materiais, Serviços, Obras e Serviços 
de Engenharia, no âmbito do Sistema Administrati-
vo de Gestão de Materiais e Serviços (SAGMS), e 
estabelece outras providências. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.036
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre medidas temporárias e de emergên-
cia relativas aos atos regulatórios de autorização 
prévia para perfuração de poço, declaração de 
uso insignificante e outorga de direito de uso de 
recursos hídricos, devido aos períodos de escas-
sez hídrica prolongada. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.037
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 1.331, de 2017, que regulamen-
ta a Lei nº 11.069, de 1998, que dispõe sobre o 
controle da produção, comércio, uso, consumo, 
transporte e armazenamento de agrotóxicos, seus 
componentes e afins no território do Estado de 
Santa Catarina, e adota outras providências. (In-
teiro teor)
DECRETO Nº 1.038
19 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz a Alteração 4.213 no RICMS/SC-01.(In-
teiro teor)

DECRETO Nº 1.039

19 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz a Alteração 4.217 no RICMS/SC-01.
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.044
21 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 21-A do Decreto nº 2.977, de 2005, 
que regulamenta a Lei nº 13.334, de 28 de feverei-
ro de 2005, que instituiu o FUNDOSOCIAL, desti-
nado a financiar programas de apoio à inclusão e 
promoção social, na forma do art. 204 da Consti-
tuição Federal e dá outras providências.
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.045
21 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 2º do Decreto nº 737, de 2020, que 
introduz as Alterações 120ª e 121ª no RIPVA/SC-
89. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.046
23 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a estruturação, organização, implan-
tação e operacionalização do Comitê de Integrida-
de. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.047
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.048
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.049
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.050
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.052
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.054
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.055
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 

que menciona.  (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.056
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.057
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.058
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.059
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Homologa situação de emergência no Município 
que menciona   (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.060
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a homologação de pareceres e 
resoluções do Conselho Estadual de Educação 
(CEE/SC). (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.061
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a homologação de pareceres e reso-
luções do Conselho Estadual de Educação (CEE).
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.062
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a homologação de pareceres e reso-
luções do Conselho Estadual de Educação (CEE).
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.063
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a transferência e baixa de bens 
móveis da extinta Secretaria de Desenvolvimento 
Regional da Grande Florianópolis (SDR Grande 
Florianópolis) e estabelece outras providências. 
(Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.064
28 DE DEZEMBRO DE 2020 
 Atualiza os valores das taxas estaduais previs-
tas na Lei nº 7.541, de 1988, e estabelece ou-
tras providências. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.065
28 DE DEZEMBRO DE 2020
Introduz as Alterações 4.218 a 4.222 no RI-
CMS/SC-01 e estabelece outras providências.
(Inteiro teor) 

http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001028-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001029-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001032-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001033-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001034-005-0-2020-005.htm  
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001035-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001036-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001037-005-0-2020-008.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001037-005-0-2020-008.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001038-005-0-2020-009.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001038-005-0-2020-009.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001039-005-0-2020-006.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/001044-005-0-2021-005.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001045-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001046-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001047-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001048-005-0-2020-007.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001049-005-0-2020-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001050-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001052-005-0-2020-002.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001054-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001055-005-0-2020-006.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001056-005-0-2020-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001057-005-0-2020-002.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001058-005-0-2020-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001059-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001060-005-0-2020-005.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001061-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001062-005-0-2020-004.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001063-005-0-2020-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/001064-005-0-2021-004.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001065-005-0-2020-004.htm
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LEI Nº 14.107
3 DE DEZEMBRO DE 2020
Abre crédito extraordinário em favor do Ministério 
da Saúde, no valor de R$ 1.994.960.005,00, (um 
bilhão, novecentos e noventa e quatro milhões, no-
vecentos e sessenta mil e cinco reais), para o fim 
que especifica; e dá outras providências. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 14.108
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera as Leis nos 12.715, de 17 de setembro de 
2012, e 9.472, de 16 de julho de 1997, para dis-
por sobre os valores da Taxa de Fiscalização de 
Instalação, da Taxa de Fiscalização de Funciona-
mento, da Contribuição para o Fomento da Radio-
difusão Pública e da Contribuição para o Desen-
volvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 
(Condecine) das estações de telecomunicações 
que integrem sistemas de comunicação máquina 
a máquina, e sobre a dispensa de licenciamento 
de funcionamento prévio dessas estações. (Inteiro 
teor)

LEI Nº 14.109
16 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera as Leis nos 9.472, de 16 de julho de 1997, e 
9.998, de 17 de agosto de 2000, para dispor sobre 
a finalidade, a destinação dos recursos, a adminis-
tração e os objetivos do Fundo de Universalização 
dos Serviços de Telecomunicações (Fust).(Inteiro 
teor) 

LEI Nº 14.110
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 339 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), para dar nova 
redação ao crime de denunciação caluniosa.  (In-
teiro teor)

LEI Nº 14.111
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Abre ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social 
da União, em favor de diversos órgãos do Poder 
Executivo, crédito suplementar no valor de R$ 
3.302.973.107,00, para reforço de dotações cons-
tantes da Lei Orçamentária vigente.
(Inteiro teor)

LEI Nº 14.112
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera as Leis nos 11.101, de 9 de fevereiro de 
2005, 10.522, de 19 de julho de 2002, e 8.929, de 
22 de agosto de 1994, para atualizar a legislação 
referente à recuperação judicial, à recuperação 
extrajudicial e à falência do empresário e da socie-
dade empresária. (Inteiro teor)

LEI Nº 14.113
25 DE DEZEMBRO DE 2020
Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desen-
volvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que 
trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga 
dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 
2007; e dá outras providências.
(Inteiro teor)

LEI Nº 14.114
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, crédito especial no valor de R$ 
4.223.266.669,00, para os fins que especifica.
(Inteiro teor) 

LEI Nº 14.115
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Estabelece o aumento da participação da União 
no Fundo Garantidor de Operações (FGO), no 

montante equivalente ao dos recursos devolvidos 
à União em conformidade com os §§ 4º e 5º do 
art. 10 da Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020. 
(Inteiro teor)

LEI Nº 14.116
31 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a 
execução da Lei Orçamentária de 2021 e dá ou-
tras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.066
28 DE DEZEMBRO DE 2020 
Introduz a Alteração 4.227 no RICMS/SC-01. 
(Inteiro teor) 

DECRETO Nº 1.067
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 7º do Decreto nº 145, de 2019, que 
regulamenta a Lei nº 17.202, de 2017, que dis-
põe sobre a prestação de serviço voluntário nas 
atividades de atendimento pré-hospitalar, com-

bate a incêndio e busca e salvamento em apoio 
ao Corpo de Bombeiros Militar do Estado de 
Santa Catarina (CBMSC), e estabelece outras 
providências.  (Inteiro teor)

DECRETO Nº 1.068
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Fixa o valor do ressarcimento das despesas 
efetuadas com alimentação e transporte, para 
execução do serviço voluntário de salvamento 
aquático, e estabelece outras providências. (In-

teiro teor) 

DECRETO Nº 1.069
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o art. 12 do Decreto nº 1.333, de 2017, 
que regulamenta a Lei nº 13.880, de 2006, que 
dispõe sobre a prestação de serviço voluntário 
na atividade de salvamento aquático no território 
do Estado e estabelece outras providências.
(Inteiro teor)

LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEIS ORDINÁRIAS

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14107.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14107.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14108.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14108.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14109.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14109.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14110.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14110.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14111.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14112.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14113.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14114.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14115.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14116.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L14110.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001066-005-0-2020-003.htm
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/001067-005-0-2021-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/001068-005-0-2021-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2021/001068-005-0-2021-003.htm 
http://server03.pge.sc.gov.br/LegislacaoEstadual/2020/001069-005-0-2020-004.htm 
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DECRETO Nº 10.557
1º DE DEZEMBRO DE 2020
Incorpora a concessão tarifária outorgada 
pela República Federativa do Brasil, no âm-
bito do Acordo Geral sobre Tarifas Aduanei-
ras e Comércio, para os códigos 1001.19.00 e 
1001.99.00 da Nomenclatura Comum do Merco-
sul. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.558
3 DE DEZEMBRO DE 2020
Institui o Comitê Interministerial de Doenças Ra-
ras. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.559
3 DE DEZEMBRO DE 2020  
Institui o Prêmio de Acessibilidade no âmbi-
to do Ministério da Mulher, da Família e dos Di-
reitos Humanos e da Casa Civil da Presidência 
da República. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.560
3 DE DEZEMBRO DE 2020
Aprova o Programa de Dispêndios Globais - 
PDG das empresas estatais federais para o 
exercício financeiro de 2021 e dá outras provi-
dências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.561
3 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a exclusão da participação mino-
ritária detida pelo Fundo do Regime Geral da 
Previdência Social na Caixa Seguros Holding 
S.A. do Programa Nacional de Desestatização 
e a autorização da alienação da referida parti-
cipação para a Caixa Seguridade Participações 
S.A. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.562
7 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 9.681, de 3 de janeiro de 
2019, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança da Controlado-
ria-Geral da União, remaneja cargos em comis-
são e funções de confiança e transforma cargos 
em comissão.  (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.563
7 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 3.998, de 5 de novembro de 
2001, que regulamenta, para o Exército, a Lei nº 
5.821, de 10 de novembro de 1972, que dispõe 
sobre as promoções dos Oficiais da Ativa das 
Forças Armadas. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.564
7 DE DEZEMBRO DE 2020

Altera o Decreto nº 9.217, de 4 de dezembro de 
2017, que dispõe sobre a composição, o fun-
cionamento e a competência do Conselho de 
Participação no Fundo de Apoio à Estruturação 
e ao Desenvolvimento de Projetos de Conces-
são e Parcerias Público-Privadas da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e 
autoriza a União a proceder à integralização de 
cotas em fundo administrado pela Caixa Econô-
mica Federal. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.565
8 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a qualificação do leilão de insta-
lações de transmissão nº 1 de 2020 no âmbito 
do Programa de Parcerias de Investimentos da 
Presidência da República e a exclusão de usi-
nas hidrelétricas do referido Programa. (Inteiro 
teor) 

DECRETO Nº 10.566
8 DE DEZEMBRO DE 2020
Institui o Comitê Integrado de Governança da 
Presidência da República. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.568
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Institui o Comitê Intersetorial do Plano Nacional 
de Enfrentamento ao Feminicídio. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.569
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Aprova a Estratégia Nacional de Segurança de 
Infraestruturas Críticas. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.570
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Institui a Estratégia Nacional de Fortalecimento 
dos Vínculos Familiares e o seu Comitê Intermi-
nisterial. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.571
9 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a apresentação e a análise das 
declarações de bens e de situações que pos-
sam gerar conflito de interesses por agentes 
públicos civis da administração pública federal. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.572
11 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 
2007, que regulamenta o Imposto sobre Opera-
ções de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas 
a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 10.573
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre as linhas gerais dos órgãos da Po-
lícia Civil do Distrito Federal. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.574
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 9.944, de 30 de julho de 
2019, que dispõe sobre o Conselho Nacional do 
Trabalho e institui a Comissão Tripartite Paritária 
Permanente. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.575
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Distribui o efetivo de Oficiais e Praças do Exérci-
to em tempo de paz para o ano de 2021. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 10.576
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a cessão de uso de espaços físi-
cos em corpos d’água de domínio da União para 
a prática da aquicultura. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.577
14 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 2.413, de 4 de dezembro de 
1997, que dispõe sobre as atribuições da Comis-
são Nacional de Energia Nuclear nas atividades 
de industrialização, importação e exportação de 
minerais e minérios de lítio e seus derivados. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.578
15 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a dissolução societária do Centro 
Nacional de Tecnologia Eletrônica Avançada 
S.A. e a publicização das atividades direciona-
das à pesquisa científica, ao desenvolvimento 
tecnológico e à inovação no setor de microele-
trônica. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.579
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Estabelece regras para a inscrição de restos a 
pagar das despesas de que trata o art. 5º da 
Emenda Constitucional nº 106, de 7 de maio de 
2020, e dá outras providências. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.580
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 10.077, de 18 de outubro 
de 2019, que remaneja, em caráter temporá-
rio, cargo em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS e Função 
Comissionada do Poder Executivo - FCPE para 
a Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE e transforma funções de con-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10557.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10558.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10559.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10560.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10561.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10562.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10563.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10564.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10565.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10565.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10566.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10568.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10569.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10570.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10571.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10571.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10572.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10572.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10573.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10574.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10575.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10575.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10576.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10577.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10578.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10579.htm 
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LEGISLAÇÃO FEDERAL

DECRETOS

fiança. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.581
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 9.982, de 20 de agosto de 
2019, que aprova a Estrutura Regimental e o 
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comis-
são e das Funções de Confiança da Secretaria-
-Geral da Presidência da República e remaneja 
cargos em comissão (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.582
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 9.783, de 7 de maio de 2019, 
que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEP, e remaneja cargos 
em comissão e funções de confiança. (Inteiro 
teor) 

DECRETO Nº 10.583
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 10.382, de 28 de maio de 
2020, que institui o Programa de Gestão Estra-
tégica e Transformação do Estado, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica 
e fundacional, para dispor sobre remanejamen-
to temporário de funções de confiança. (Inteiro 
teor)

DECRETO Nº 10.584
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 9.895, de 27 de junho de 
2019, que dispõe sobre a Comissão de Ética 
dos Agentes Públicos da Presidência e da Vice-
-Presidência da República. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.585
18 DE DEZEMBRO DE 2020

Revoga o § 1º do art. 6º do Decreto nº 90.922, 
de 6 de fevereiro de 1985, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de técnico industrial e 
técnico agrícola de nível médio ou de 2º grau. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.586
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Regulamenta a Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 
2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de 
Sementes e Mudas. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.587
18 DE DEZEMBRO DE 2020
Altera o Decreto nº 5.231, de 6 de outubro de 
2004, que dispõe sobre os princípios a serem 
observados pela administração pública federal 
na criação, organização e exploração de Termi-
nais Pesqueiros Públicos. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.588
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre o apoio técnico e financeiro de 
que trata o art. 13 da Lei nº 14.026, de 15 de ju-
lho de 2020, sobre a alocação de recursos públi-
cos federais e os financiamentos com recursos 
da União ou geridos ou operados por órgãos ou 
entidades da União de que trata o art. 50 da Lei 
nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.589
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Cria a empresa pública NAV Brasil Serviços de 
Navegação Aérea S.A. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.590
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Concede indulto natalino e dá outras providên-
cias. (Inteiro teor) 

DECRETO Nº 10.591
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão e das 
Funções de Confiança da Secretaria de Go-
verno da Presidência da República e remaneja 
cargos em comissão e funções de confiança. 
(Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.592
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Regulamenta a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 
2009, para dispor sobre a regularização fundiá-
ria das áreas rurais situadas em terras da União, 
no âmbito da Amazônia Legal, e em terras do 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, por meio de alienação e concessão de 
direito real de uso de imóveis. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.593
24 DE DEZEMBRO DE 2020
Dispõe sobre a organização e o funcionamento 
do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
e do Conselho Nacional de Proteção e Defesa 
Civil e sobre o Plano Nacional de Proteção e De-
fesa Civil e o Sistema Nacional de Informações 
sobre Desastres. (Inteiro teor)

DECRETO Nº 10.594
29 DE DEZEMBRO DE 2020
Prorroga, de ofício, a vigência de convênios, 
contratos de repasse, termos de fomento, ter-
mos de colaboração, termos de parceria, termos 
de compromisso e outros instrumentos congê-
neres, celebrados pelos órgãos e entidades da 
administração pública federal para transferên-
cias de recursos da União. (Inteiro teor)

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS 

PORTARIA GAB/PGE 075/20 08.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da 
competência conferida pelo Decreto nº 348, de 13 
de novembro de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores GIGLIOLA ARAÚJO 
SIQUEIRA DA COSTA, Gerente de Apoio Operacio-
nal, matrícula nº 954.014-8- 01, GABRIEL BONET-
TI, Secretário do Processo Administrativo, matrícula 
nº 952.889-0-01, MARCELO ANTÔNIO MATOS, 
Agente de Segurança Socioeducativo, matrícula nº 
251.194-0-01, GUSTAVO FERRER MONTEIRO 

DIOGO, Administrador, matrícula
nº 954.770-3-01, e suplentes, FABIO HENRIQUE 
CAMISÃO, Contador, matrícula nº 950.792-2-02, 
JUCÉLY COELHO, Técnico em Atividades Admi-
nistrativas, matrícula nº 953.249-8-01 para, sob a 
presidência da primeira e, na ausência desta, do 
segundo, comporem a COMISSÃO CENTRAL a 
fim de proceder o Levantamento, Reavaliação, Re-
dução ao Valor Recuperável do Ativo, Depreciação, 
Amortização, Exaustão e Baixa dos Bens Móveis
da Procuradoria-Geral do Estado. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 

publicação,cessando os efeitos da portaria GAB/
PGE 085/2019.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 078/20 02.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da 
competência conferida pelo art. 7º, inciso I, da Lei 
Complementar nº 317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão 
Técnica de Acompanhamento e Avaliação das dire-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10580.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10581.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10582.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10582.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10583.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10583.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10584.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10585.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10585.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10586.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10587.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10588.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10589.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10590.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10591.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10591.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10592.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10593.htm 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10594.htm 
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS 

trizes impostas pela Lei federal nº 13.079, de 14 de 
agosto de 2018, de que trata a Portaria GAB/
PGE 037/20, passando a ser composta pelos Procu-
radores do Estado ELENISE MAGNUS HENDLER, 
BRUNO DE MACEDO DIAS, ANDRÉ DOUMID 
BORGES e RICARDO DE ARAÚJO GAMA, 
pela Diretora de Apoio Técnico CAROLINA HAIDE 
PACHECO e pelo Gerente de Tecnologia da Infor-
mação ANDRÉ BASTOS, sob a presidência da pri-
meira.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 079/20 30.11.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso de 
sua competência conferida pelo art. 7º, incisos II e III 
da Lei Complementar nº 317, de 30 de dezembro 
de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Fazer cessar a designação da Procuradora 
do Estado Fernanda Donadel da Silva, matrícula nº 
616.826-4-01, para atuar no Núcleo de Apoio ao Ga-
binete do Procurador-Geral do Estado (NAG). 
Art. 2º Designar a Procuradora do Estado Ligia 
Janke, matrícula nº 616.839-6-01, para atuar no Nú-
cleo de Apoio ao Gabinete do Procurador-Geral do 
Estado (NAG). 
Art. 3º Esta portaria produz efeitos a contar de 
23/11/2020.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 080/20 30.11.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pelo art. 7º, incisos II e III 
da Lei Complementar nº 317, e 30 de dezembro de 
2005 e, considerando o disposto no art. 10 da Porta-
ria GAB/PGE 024/20, de 31 de março de 2020,
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar o Procurador do Estado Felipe 
Wildi Varela, matrícula 385832-4-01, do exercício da 
função de Coordenador do
Núcleo dos Tribunais (NUTRI) da Procuradoria-Ge-
ral do Estado.
Art. 2º Designar o Procurador do Estado Rodrigo 
Roth Castellano, matrícula 0950313-7-02, para o 
exercício da função de Coordenador do NUTRI da 
Procuradoria-Geral do Estado. 
Art. 3º Esta portaria produz efeitos a partir de 
1º/12/2020.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 081/20 01.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da 
atribuição conferida pelo art. 7º, I e II, da Lei Comple-
mentar nº 317, de 30 de dezembro de 2005, com 

redação dada pela Lei Complementar
nº 701/2017,
RESOLVE:
Art. 1º O art. 2º da Portaria nº 26/2018 passa a vigo-
rar com a seguinte redação:
“Art. 2º ...........................................................................
.......................
I – Fernando Alves Filgueiras da Silva;
II – Gian Marco Nercolini;
III – Sérgio Laguna Pereira;
IV – Weber Luiz de Oliveira;
.......................................................................................
.....” (NR) 
Art. 2º Revoga-se a Portaria GAB/PGE 074/20, de 
20.11.2020 (DOE 21.399 de 20.11.2020) e a Portaria 
GAB/PGE 076/20, de 25.11.2020 (DOE 21.403 de 
25.11.2020). 
Art. 3º Esta alteração entra em vigor na data de sua 
publicação.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 082/20 07.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da 
competência conferida pelo art. 7º da Lei Comple-
mentar nº 317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Fica alterada a composição da Comissão 
para Administração do Fundo Especial de Estudos 
Jurídicos e Reaparelhamento (FUNJURE), de que 
trata a Portaria GAB/PGE 032/20, passando a ser 
membro o Procurador-Geral Adjunto para Assuntos 
Administrativos, MARCELO MENDES.
Art. 2º Fica alterada a composição da Comissão 
Técnica do Planejamento Estratégico, de Projetos e 
do Aperfeiçoamento de Processos da Procuradoria-
-Geral do Estado, de que trata a Portaria GAB/PGE
036/20, passando a ser membro e Presidente o 
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Administra-
tivos, MARCELO MENDES. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 083/20 08.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
das atribuições conferidas pelo art. 1º, inciso IV e 
§1º, inciso II, alínea a, item 5 do Decreto nº 348, de 
13 de novembro de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Designar as servidoras Dione Andreia Foll-
mann, matrícula 958.211-8-01, Janice Vieira Mace-
do, matrícula 393.644-9-01, Karen Regina Inácio No-
ronha, matrícula 950.332-3-01 e Elisandra da Silva 
Fortkamp, matrícula 397.967-9-01, como membros 
titulares e Adriano Grams, matrícula 950.193-2-01 e 
Claci Maria Becker Kunzler, matrícula 960.424-3-01 
como suplentes, para, sob a presidência da primeira 

e, na sua ausência, da segunda, comporem  Comis-
são Permanente de Licitação, no âmbito da Procura-
doria-Geral do Estado, pelo período de 1 (um) ano.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir de 1º de janeiro de 
2021.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 084/20 11.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso 
da competência conferida pela Lei Complementar nº 
317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Dispensar a Procuradora do Estado Laisa 
Pavan da Costa, matrícula 289330-4-04, do exercí-
cio da função de Procurador-Chefe da Regional de 
Blumenau.
Art. 2º Designar o Procurador do Estado Nataniel 
Martins Manica, matrícula 384599-0-02, para o exer-
cício da função de Procurado rChefe da Regional de 
Blumenau.
Art. 3º Esta portaria produz efeitos a partir de 1º de 
janeiro de 2021.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 085/20 16.12.2020
RESOLVE:
AUTORIZAR a conduzir veículos oficiais, com base 
na legislação de regência, em especial na Lei Com-
plementar n°317, de 30 de dezembro de 2005; Lei 
Complementar n°340, de 16 de março de 2006; 
Decreto n° 3.421, de 16 de março de 2005; com a 
competência delegada pela Portaria PGE 006/2019 
de 07/01/2019, JULIANO ESPINDOLA, contratado 
na função de Motorista, matrícula nº 56229.
DANIELA BARBOSA PACHECO
Diretora de Administração

PORTARIA GAB/PGE 086/20 18.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no 
exercício de suas atribuições legais e, com fun-
damento no art. 7º, §1º, da Lei Complementar nº 
317, de 30 de dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar ao Procurador-Geral Adjunto para As-
suntos Administrativos, MARCELO MENDES, matrí-
cula 340.550-8-01, competência para, no âmbito da 
Procuradoria-Geral do Estado (PGE) e do Fundo Es-
pecial de Estudos Jurídicos e de Reaparelhamento 
(FUNJURE), homologar os resultados dos proces-
sos licitatórios em todas as suas modalidades, assi-
nar editais, termos aditivos, apostilamentos e termos 
de compromissos, autorizar o uso de veículo oficial, 
aplicar penalidades contratuais e assinar os formulá-
rios de que trata o Anexo I do Decreto nº 107, de 25 
de abril de 2019. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PORTARIAS 

Art. 3º Fica revogada a Portaria GAB/PGE 011/2020.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 087/20 18.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no exer-
cício de suas atribuições legais e, com fundamento 
no art. 7º, §1º, da Lei Complementar nº 317, de 30 de 
dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar à DANIELA BARBOSA PACHECO, 
matrícula nº 294.484-4-01, ocupante do cargo de Di-
retor de Administração, competência para autorizar 
o deslocamento e conceder diárias a servidor e Pro-
curador do Estado vinculado à Procuradoria-Geral 
do Estado; movimentar conta bancária; assinar che-
ques, ordens de pagamento, relatórios de viagem, 
empenhos, estornos, os anexos que compõem os 
balancetes mensais e o balanço geral da Procurado-
ria-Geral do Estado e do Fundo Especial de Estudos  
Jurídicos e de Reaparelhamento (FUNJURE). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, cessando os efeitos da Portaria GAB/

PGE 006/2019.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 088/20 18.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no exer-
cício de suas atribuições legais e, com fundamento 
no art. 7º, §1º, da Lei Complementar nº 317, de 30 de 
dezembro de 2005,
RESOLVE:
Art. 1º Delegar à VALÉRIO DE SOUZA MICHELS, 
matrícula nº 167.751.9-01, ocupante do cargo de 
Gerente de Administração, Finanças e Contabilida-
de, competência para, em conjunto com o Diretor de 
Administração, movimentar conta bancária; assinar 
cheques, ordens de pagamento, relatórios de via-
gem, empenhos, estornos, os anexos que compõem 
os balancetes mensais e o balanço geral da Procu-
radoria-Geral do Estado e do Fundo Especial de Es-
tudos Jurídicos e de Reaparelhamento (FUNJURE). 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, cessando os efeitos da Portaria GAB/
PGE 012/2019.

ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GAB/PGE 089/20 22.12.2020
O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, no uso da 
competência conferida pelo Decreto nº 348, de 13 
de novembro de 2019,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
para compor Comissão Interna Permanente, res-
ponsável pelo inventário e controle dos bens móveis 
permanentes em uso nas respectivas
Procuradorias Regionais: 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, cessando os efeitos da portaria GAB/
PGE Nº 100/2016.
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Procurador-Geral do Estado

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PARECERES

PARECER N° 564/20-PGE
PROCESSO: PGE 4196/2020
INTERESSADO: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior
EMENTA Contrato de prestação de serviços. 
Prorrogação de prazo de vigência. Necessida-
de de execução de serviços de forma contínua. 
Previsão contratual. Possibilidade diante dos 
critérios e condições estabelecidos na Lei no 
8.666/1993.

PARECER N° 565/20-PGE
PROCESSO: PGE 4630/2020
INTERESSADO: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior
EMENTA:: Aditivo contratual. Acréscimo de 
quantitativo do objeto do contrato. Viabilidade 
jurídica. Situação prevista no art. 65, inciso I, alí-
nea “b”, e § 1o, da Lei de Licitações e Contratos.

PARECER N° 566/20-PGE
PROCESSO: SEF 8856/2020
INTERESSADA: Secretaria de Estado da Fa-
zenda
AUTORA: Helena Schuelter Borguesan 
EMENTA: Minuta do 4o Termo Aditivo ao Con-
trato de Prestação de Serviços Financeiros e 
outras Avenças no 035/2017, firmado entre o 
Estado de Santa Catarina e o Banco do Brasil. 
Alteração de contrato administrativo. Modifica-
ção do cronograma de pagamento. Art. 65, II,

“c” da Lei no 8.666/93. Inexistência de impedi-
mento à subscrição.

PARECER N° 568/20-PGE
PROCESSO: SEF 12497/2020
INTERESSADO: Secretaria de Estado da Fa-
zenda
AUTORA: Helena Schuelter Borguesan 
Ementa: Repasse de recursos financeiros ao 
Município de Campo Erê, nos termos do Con-
vênio no 2020TR001191. Condutas vedadas 
aos agentes públicos em campanhas eleitorais. 
Art. 73, VI, “a”, da Lei no 9.504/1997. Vedação 
à realização de transferências voluntárias de 
recursos dos Estados aos Municípios limitada 
aos três meses que antecedem o pleito. Ausên-
cia de restrição após a realização das eleições. 
Parecer no 442/19-PGE.

PARECER N° 569/20-PGE
PROCESSO: PGE 2057/2020
Origem: Gerência de Recursos Humanos
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Direito Administrativo. Promoção na 
carreira. Procurador do Estado. Satisfação dos 
requisitos constante do art. 67 da Lei Comple-
mentar Estadual n. 317/2005. Ausência de veda-
ção na Lei Complementar Federal n. 173/2020, 
conforme precedente Parecer n. 371/2020, des-
ta COJUR-PGE. Revogação do inciso V do art. 
1o da Resolução GGG n. 010/2020 pela Reso-

lução GGG n. 027/2020. Inexistência de óbice 
legal à implementação em folha de pagamento.

PARECER N° 570/20-PGE
PROCESSO: SEA 2726/2018
INTERESSADA: Secretaria de Estado da Ad-
ministração (SEA).
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Direito Administrativo. Minuta de 
projeto de Lei Complementar que “Dispõe so-
bre a situação funcional dos servidores titulares 
de cargos de provimento efetivo originários do 
Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da 
Saúde (SES) e estabelece outras providências” 
Solicitação de alteração, pela Secretaria de Es-
tado da Saúde, da redação original do art. 19, 
caput e §1o, do referido projeto, objetivando a 
consolidação do tema envolvendo o pagamento 
da Gratificação de Hora-plantão estabelecida na 
Lei  Complementar n. 1.137, de 1992, visando a 
necessária segurança jurídica. Juridicidade
da proposição.

PARECER N° 571/20-PGE
PROCESSO: UDESC 21978/2020
INTERESSADA:  Fundação Universidade do 
Estado de Santa Catarina - Udesc
AUTOR: André Filipe Sabetzki Boeing 
EMENTA: Consulta formulada pela Udesc acer-
ca da viabilidade de cumulação da gratificação 
de dedicação integral ao professor universitário, 
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prevista no art. 14 da Lei Complementar Esta-
dual no 345/2006, com a função gratificada de 
Gerente de Tecnologia e Inovação da FAPESC. 
Entendimento da SEA no sentido da impossibili-
dade de cumulação e até mesmo de percepção 
da gratificação de forma isolada, em razão da 
inexistência de fundamento legal vigente para 
o recebimento dessa retribuição pecuniária. 
1. Subsistência da vigência do art. 14 da Lei 
Complementar Estadual no 345/2006. Revoga-
ção do art. 201 da Lei Complementar Estadual 
no 381/2007 pelo 175 da Lei Complementar 
Estadual no 741/2019. Art. 14 da Lei Comple-
mentar Estadual no 345/2006 não atingido pela 
revogação. Autonomia do art. 14 em relação ao 
art. 201. Lei nova. Exegese do art. 1o, § 4o, do 
Decreto-Lei no 4.657/1942. 2. Cumulação da 
gratificação de dedicação integral ao professor 
universitário com a função gratificada de Ge-
rente de Tecnologia e Inovação da FAPESC. 
Possibilidade.

PARECER N° 572/20-PGE
PROCESSO: UDESC 33439/2019
ORIGEM: Universidade do Estado de Santa 
Catarina
ASSUNTO: Aquisição de imóvel por compra
AUTOR: Marcos Alberto Titão
EMENTA: Procedimento de dispensa de licita-
ção para compra de imóvel (art. 24, inc. X, da Lei 
no 8.666/93). Viabilidade, condicionada à com-
provação efetiva da destinação do bem como o 
único que atende à finalidade precípua da ad-
ministração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de 
mercado, segundo avaliação prévia. Empresa 
alienante em recuperação judicial. Autorização 
específica para a venda do imóvel, devidamen-
te aprovada no Plano de Recuperação Judicial, 
com a anuência do Conselho de Administração, 
da ANATEL, e manifestação favorável do admi-
nistrador judicial, do Ministério Público, e, do Ju-
ízo Universal, através de alvará expedido ener-
gia elétrica, de água e esgoto, Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana-IPTU, 
Imposto Sobre a Transmissão de  Bens Imóveis 
e de Direitos a eles relativos-ITBI, taxas pela 
prestação de serviços, ou contribuições de me-
lhoria. Inteligência do art. 130 do CTN. Aquisição 
derivada da propriedade, com o afastamento 
dos artigos 60, parágrafo único e 141, inc. II, da 
Lei de Falências. Crédito tributário não sujeito ao 
Plano de Recuperação Judicial, consoante art. 
187 do CTN. Risco a ser ponderado, em aten-
ção ao 185-A do CTN. Necessária reapreciação 
pelos Órgãos deliberativos da UDESC quanto 
à inclusão no contrato de dispensa do forneci-
mento de certidões negativas mediante decisão 
judicial, com a devida alteração motivada. para a 
realização do negócio. Inexistência de sucessão 
empresarial, eis que a aquisição é do imóvel, e 
não do complexo de bens organizado ao exer-
cício da atividade empresarial. Inocorrência de 

sucessão trabalhista, na forma do art. 448-A da 
CLT. Ausência de identidade entre as atividades 
da empresa alienante e da fundação adquirente 
e descontinuidade. Possibilidade de responsa-
bilização da UDESC pelos créditos tributários e 
não-tributários relativos à propriedade do imó-
vel, tais como aqueles decorrentes de tarifas 
de energia elétrica, de água e esgoto, Imposto 
Sobre a Propriedade Predial e Territorial Ur-
bana-IPTU, Imposto Sobre a Transmissão de 
Bens Imóveis e de Direitos a eles relativos-ITBI, 
taxas pela prestação de serviços, ou contribui-
ções de melhoria. Inteligência do art. 130 do 
CTN. Aquisição derivada da propriedade, com 
o afastamento dos artigos 60, parágrafo único e 
141, inc. II, da Lei de Falências. Crédito tributário 
não sujeito ao Plano de Recuperação Judicial, 
consoante art. 187 do CTN. Risco a ser ponde-
rado, em atenção ao 185-A do CTN. Necessá-
ria reapreciação pelos Órgãos deliberativos da 
UDESC quanto à inclusão no contrato de dis-
pensa do fornecimento de certidões negativas 
mediante decisão judicial, com a devida altera-
ção motivada.

PARECER N° 573/20-PGE
PROCESSO: SCC 17609/2020
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei no 
0182/2020
ORIGEM: Casa Civil
Interessados: Procuradoria-Geral do Estado de 
Santa Catarina e outros
AUTOR: Loreno Weissheimer 
EMENTA:Ementa: Autógrafo do Projeto de Lei 
n.o 0182/2020 que “Dispõe sobre as atividades 
essenciais no Estado de Santa Catarina. Cons-
titucionalidade, com exceção aos § 3.o do Art. 
1.o e do Inciso I, do Art. 2.o do mencionado Pro-
jeto de Lei, por invadir competência privativa do 
Chefe do Poder Executivo, com infração aos Art. 
2.o e 84, Inc. VI. a) da Constituição Federal e Art. 
32 e 71, Inc IV a), da Constituição do Estado de 
Santa Catarina.

PARECER N° 574/20-PGE
PROCESSO: SAP 45271/2020
ASSUNTO: Nomeação
INTERESSADA: Secretaria de Administração 
Prisional e Socioeducativa (SAP)
AUTOR:  André Filipe Sabetzki Boeing 
EMENTA: Pedido de nomeação imediata de 
600 agentes penitenciários. Análise à luz da 
vedação prevista no art. 8o, IV, da Lei Comple-
mentar no 173/2020. Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 
(Covid-19). 1. Inexistência de limitação temporal 
para fins de aferição das vacâncias de cargos 
efetivos. Ausência de previsão legal. Exegese 
estrita de normas limitadoras de direitos. In-
terpretação dos textos legais à luz da autono-
mia conferida aos Estados (CRFB, art. 18). 2. 
Adoção do critério menos restritivo possível à 
capacidade de autogoverno das unidades da 
federação para a definição da quantidade de 

vacâncias entre os cargos vagos. 3. Conside-
ração da excepcionalidade do momento atual 
na interpretação das vedações à admissão de 
pessoal. Reconhecimento de um estado de 
coisas inconstitucional. Necessidade de adoção 
de medidas para reverter o quadro. Direito per-
meável à realidade social subjacente ao texto 
normativo. 

PARECER N° 575/20-PGE
PROCESSO:  PGE 5195/2020
ORIGEM: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA: Licitação. Pregão Eletrônico. Presta-
ção de serviços de desmontagem, montagem, 
fornecimento e instalação de divisórias, portas e 
vidros. Contratação pelo Sistema de Registro de 
Preço. Observância das regras estabelecidas 
na Lei no 8.666/1993 e na Lei no. 10.520/2002.

PARECER N° 576/20-PGE
PROCESSO: PGE 4454/2020
ORIGEM:  Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA:  Contrato de prestação de serviço, 
Aditivo contratual. 1. Prorrogação do prazo de 
vigência. Necessidade de execução de serviços 
de forma contínua. Previsão contratual. Possi-
bilidade diante dos critérios e condições esta-
belecidos na Lei no 8.666/1993. 2. Supressão 
de reajuste contratual. Manutenção dos preços 
praticados. Não afetação do equilíbrio econômi-
co-financeiro do contrato. Possibilidade jurídica 
– art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei no 8.666/93.

PARECER N° 577/20-PGE
PROCESSO: PGE 5002/2020
ORIGEM: Procuradoria-Geral do Estado
INTERESSADO: Serviço Federal de Processa-
mento de Dados - SERPRO
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA: Contrato de Prestação de serviços. 
Prorrogação de prazo de vigência. Necessidade 
de execução de serviços de forma continuada. 
Previsão contratual. Possibilidade diante dos 
critérios e condições estabelecidos na Lei no 
8.666/1993.

PARECER N° 578/20-PGE
PROCESSO: PGE 4179/2020
ORIGEM: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior 
Ementa: Contrato de prestação de serviços. 
Prorrogação de prazo de vigência. Necessida-
de de execução de serviços de forma contínua. 
Previsão contratual. Possibilidade diante dos 
critérios e condições estabelecidos na Lei no 
8.666/1993.

PARECER N° 579/20-PGE
PROCESSO: SCC 17246/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
INTERESSADA: Assembleia Legislativa do Es-
tado de Santa Catarina (Alesc)

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PARECERES
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

PARECERES

AUTOR: André Filipe Sabetzki Boeing 
Ementa: Diligência ALESC. Projeto de Lei no 
315.6/2020, o qual altera a Lei no 16.583, de 
2015, que “Dispõe sobre comercialização de 
produtos ópticos e licenciamento do comércio 
varejista e de prestação de serviços de produtos 
ópticos no Estado de Santa Catarina”. Manifes-
tação pela constitucionalidade e legalidade.

PARECER N° 580/20-PGE
PROCESSO: PGE 4865/2020
INTERESSADA: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Loreno Weissheimer
EMENTA: Licitação. Contratação do CIASC. 
Serviço de fornecimento de certificação digital. 
Dispensa de Licitação - art. 24, incisos VIII e XVI, 
da Lei no 8.666/1993 – Lei de Licitações e Con-
tratos da Administração Pública.

PARECER N° 581/20-PGE
PROCESSO: SEA 6696/2020
ORIGEM: Secretaria de Estado da Administra-
ção
AUTOR: André Doumid Borges  
EMENTA: Minuta de projeto de lei que cria o 
Programa de Aproveitamento e Gestão dos 
Imóveis no âmbito do Poder Executivo do Es-
tado de Santa Catarina, autorizando-o a alienar 
bens imóveis próprios  por venda, permuta por 
outros imóveis públicos ou particulares, bem
como por permuta por área a construir, e esta-
belece outras providências. Inexistência de ile-
galidades ou inconstitucionalidades.

PARECER N° 583/20-PGE
PROCESSO: SAP 47331/2020
ORIGEM:  Secretaria de Estado da Administra-
ção Prisional e Socioeducativa (SAP).
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Direito Constitucional e Adminis-
trativo. Edital de Concurso Público n. 01/2019 
– SAP para provimento de cargos de agente 
penitenciário. Homologação do resultado final. 
Nomeação de pessoa com deficiência. Art. 37, 
VIII, da CRFB. Legislação nacional e estadual 
que impõem reserva do percentual mínimo de 
5% em face da classificação obtida. A nomea-
ção dos aprovados no concurso público ou no 
processo seletivo deverá obedecer à ordem de 
classificação, observados os critérios de alter-
nância e de proporcionalidade entre a classifi-
cação de ampla concorrência e da reserva para 
as pessoas com deficiência. Art. 8o, § 1o, do 
Decreto n. 9.508/2018. Art. 77, parágrafo único 
da Lei Estadual n. 17.292/2017. Art. 7o, § 2o, II, 
do Decreto Estadual n. 2.874/2009. Orientação 
do STF e do STJ. O candidato com deficiência, 
em razão da necessária igualdade de condi-
ções, concorrerá a todas as vagas. Higidez do 
item 2.4.3 do Edital. Máxima eficácia do direito 
fundamental à igualdade de oportunidades e à 
inclusão social, assegurado pela Constituição 
da República e pela Convenção Internacional 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

de Nova York, que possui status de emenda 
constitucional.

PARECER N° 584/20-PGE
PROCESSO: SCC 17547/2020
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: André Doumid Borges 
EMENTA: Autógrafo de projeto de lei no 
323/2020, de iniciativa governamental que “al-
tera o Anexo I da Lei no 17.875, de 2019, que 
estima a receita e fixa a despesa do Estado para 
o exercício financeiro de 2020, e estabelece ou-
tras providências. Existência de vício de incons-
titucionalidade nos artigos 6o e 8o do projeto em 
análise, por violação, respectivamente, ao art. 
166, § 4o, da Constituição Federal, reproduzido 
pelo art. 122, § 3o, da Constituição Estadual e 
artigo 50, § 2o, inciso III, da Constituição Esta-
dual. Inconstitucionalidade e ilegalidade dos 
artigos 1o, 2o e 3o do projeto em análise, por 
violação respectivamente ao disposto nos pará-
grafos 11 e 12 do art. 120 da Constituição Esta-
dual e artigos 41, 42 e 43 da LDO/2021 – Lei no 
17.996, de 2 de setembro de 2020, quanto às 
emendas que não possuam impedimento téc-
nico formal e que não tenham sido submetidas 
ao procedimento previsto na Constituição e na 
legislação infraconstitucional para sua alteração. 
Inexistência de quaisquer vícios nas disposições 
dos artigos 4o, 5o e 7o do projeto aprovado pela 
Assembleia Legislativa.

PARECER N° 585/20-PGE
PROCESSO: SCC 17851/2020
Assunto: Autógrafo do Projeto de Lei no 
255.0/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTORA Carla Schimitz de Schimitz 
EMENTA: Autógrafo. Projeto de Lei 255.0/2020, 
de iniciativa parlamentar. Moratória. Prorrogação 
de prazo para pagamento de IPVA, seguro DP-
VAT e outras taxas e multas estaduais inerentes 
a veículos do setor escolar e turístico. Pandemia 
Covid-19. Coronavírus. SARS-CoV-2. Compe-
tência concorrente para legislar sobre direito 
tributário. Competência privativa da União para 
legislar sobre seguros e sistema financeiro. 
Matéria reservada à lei complementar. Incons-
titucionalidade formal por vício de competência.

PARECER N° 586/20-PGE
PROCESSO: PGE 4289/2020
ORIGEM: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA: Licitação. Locação de imóvel. Pror-
rogação do prazo de vigência. Aplicação da Lei 
Fed. no 8.245/1991. Manutenção da orientação 
jurídica estampada no Parecer no 196/20-PGE.

PARECER N° 587/20-PGE
PROCESSO: SCC 17216/2020
ASSUNTO: Pedido de diligência
ORIGEM: Casa Civil (CC)

AUTOR: Marcos Alberto Titão 
EMENTA: Projeto de Decreto Legislativo no 
0010.5/2020. Revogação do Decreto Legislativo 
no 18.332, de 2020, o qual “Declara estado de 
calamidade pública em Santa Catarina, para fins 
do disposto no art. 65 da Lei Complementar no 
101, de 2000”. Inexistência de inconstitucionali-
dade na revogação do diploma em específico. 
Decreto Legislativo que dispensa o atingimento 
dos resultados fiscais e da limitação de empe-
nho de que trata o art. 9o da LC no 101/2000. 
Lei Complementar no 173, de 27 de maio de 
2020, a qual instituiu o Programa Federativo de 
Enfrentamento ao Coronavírus SARS- CoV-2 
(Covid-19), de âmbito nacional. Afastamento 
das exigências e vedações dos artigos 35, 37 
e 42, parágrafo único do artigo 8o, e, ainda, dos 
artigos 14, 16 e 17, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, desde que o incentivo ou benefício e a 
criação ou o aumento de despesa sejam des-
tinados ao combate à calamidade pública, en-
quanto vigorar o Decreto Legislativo no 06, de 
20 de março de 2020. Leis Estaduais editadas 
no combate à OVID-19 com eficácia atrelada à 
vigência do Decreto Legislativo no 18.332, de 20 
de março de 2020.

PARECER N° 588/20-PGE
PROCESSO: SEF 11608/2020
ORIGEM: Secretaria de Estado da Fazenda 
(SEF)
AUTORA: Helena Schuelter Bourguesan 
EMENTA:  Minuta de Termo Aditivo ao Contrato 
de Refinanciamento de Dívidas no 12/98/STN/
COAFI, firmado entre o Estado de Santa Catari-
na e  a União, com a interveniência do Banco do 
Brasil. Programa Federativo de Enfrentamento 
ao Coronavírus (LC no 173/2020). Adequação 
do contrato a fim de prever a suspensão dos 
pagamentos do Estado à União prevista no 
art. 1o, §1o, I, “a”, da LC no 173/2020. Taxa de 
Aditamento. Ausência de previsão legal, con-
tratual e justificativa pertinente. Comissão de 
Administração durante o período de suspensão. 
Inexigível. Manifestação da PGE exarada no 
SEF 3040/2020. Liminar proferida nos autos no 
5077509-09.2020.8.24.0023. Demais cláusulas 
pertinentes com as adequações necessárias 
em virtude do advento da LC no 173/2020.

PARECER N° 589/20-PGE
PROCESSO: PGE 4400/2020
ORIGEM: Procuradoria-Geral do Estado
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA: Licitação. Locação de imóvel. Pror-
rogação do prazo de vigência. Aplicação da Lei 
Fed. no 8.245/1991. Manutenção da orientação 
jurídica estampada no Parecer no 196/20-PGE.

PARECER N° 590/20-PGE
PROCESSO: SCC 18529/2020
ORIGEM:  Casa Civil (CC)
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
276.5/2019
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AUTOR: Carla Schimitz de Schimitz 
EMENTA:  Autógrafo. Projeto de Lei 276.5/2019, 
de iniciativa parlamentar. Cerveja Artesanal. 
Percentual mínimo em eventos com utilização 
de verba pública. Competência concorrente 
para legislar sobre produção e consumo. Artigo 
24, V da CRFB. Tratamento deferido que não 
ofende a livre iniciativa e livre concorrência, eis 
que se trata de fomento à atividade artesanal 
local. Constitucionalidade. Divergência de pa-
receres. Submissão ao CONSUP. Artigo 20, VI, 
b, da Lei Complementar Estadual no 317/2005.

PARECER N° 591/20-PGE
PROCESSO: SCC 17846/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei n. 
207/2019
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei n. 
207/2019, de iniciativa parlamentar, que altera a 
Lei no 14.203/2007, que passar a ter a seguinte 
redação: “Autoriza regime especial de atendi-
mento, para fins de renda e emprego, às mulhe-
res vítimas de violência doméstica”. Ampliação 
do alcance da Lei. Alinhamento aos ditames da 
Lei n. 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. Consti-
tucionalidade formal e material.

PARECER N° 592/20-PGE
PROCESSO: SCC 18544/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei Comple-
mentar aprovado pela Assembleia Legislativa, 
de origem do Tribunal de Justiça de Santa Cata-
rina do Estado, que “Altera a Lei Complementar 
no 706, de 29 de setembro de 2017, que regula-
menta a alínea “b” do inciso II do § 2o do art. 101 
do Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias da Constituição Federal”. Transferência 
de depósitos judiciais, exclusivamente para o 
pagamento de precatórios devidos pelo Estado 
de Santa Catarina e seus Municípios. Adequa-
ção à EC n. 99, de 2017, que alterou o art. 101 
do ADCT/CRFB. STF. ADI 5679. Salvaguardas 
atendidas. Ausência de inconstitucionalidade 
formal ou material.

PARECER N° 594/20-PGE
PROCESSO: SCC 17716/2020
ASSUNTO: Diligência no projeto de lei no 
254.0/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Carla Schmitz de Schmitz 
EMENTA: Diligência em projeto de lei. Propo-
sição de origem parlamentar. Matéria de índole 
orçamentária e financeira. Iniciativa privativa do 
Chefe do Poder  Executivo. Violação ao dispos-
to nos arts. 50, § 2°, III, 120, § 3o, IV e § 4o, I e II, 
122 e 123, I e VI, da Constituição Estadual. Vio-
lação do Princípio da Separação dos Poderes 
do Estado. Arts. 32, 50, § 2o, inc. IV, e 71, inc. 
IV, alínea “a”, da Constituição Estadual. Vício de

inconstitucionalidade. Sugestão de arquivamen-
to. 

PARECER N° 595/20-PGE
PROCESSO: CGE 1173/2020
ORIGEM: Controladoria-Geral do Estado (CGE)
AUTOR: Loreno Weissheimer 
EMENTA: Administrativo. Disciplinar. Encami-
nhamento de questionamento originado em 
divergência verificada entre os órgãos jurídicos 
setoriais da Secretaria de Estado da Administra-
ção e da Controladoria-Geral do Estado, concer-
nente à prorrogação de prazo para a conclusão 
de Processo Administrativo Disciplinar por Co-
missão Processante, devidamente instaurada 
por portaria. Possibilidade de prorrogação su-
cessiva devidamente motivada. Entendimento 
pacífico desta casa, em consonância aos enten-
dimentos sumulados e precedentes das Cortes 
Superiores de Justiça do nosso país.

PARECER N° 596/20-PGE
PROCESSO: SCC 18510/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTORA: Helena Schuelter Borguesan 
EMENTA: Autógrafo do Projeto de Lei no 
382/2019, de iniciativa parlamentar, que “Institui 
o uso da bengala verde como meio adequado 
para identificar pessoas acometidas de baixa 
visão, e como instrumento de orientação e mo-
bilidade”. Competência concorrente dos entes
federados para legislar sobre proteção e integra-
ção social das pessoas com deficiência (art. 24, 
XIV, da CF/88 e art. 10, XIV, da CE/SC). Inexis-
tência de iniciativa privativa do Chefe do Poder 
Executivo. Manifestação pela constitucionalida-
de e legalidade.

PARECER N° 597/20-PGE
PROCESSO: SCC 18498/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Autógrafo do Projeto de Lei no 
314/2020. Proposição de iniciativa parlamentar 
que visa dispor sobre o sigilo das informações 
pessoais dos Agentes Públicos da Secretaria 
de Estado da Segurança Pública, da Secretaria 
de Estado da Administração Prisional Socioedu-
cativa, e Oficiais de Justiça, Oficiais de Justiça 
Avaliadores e Comissários da Infância e Juven-
tude do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. 
Manifestação pela inconstitucionalidade. 

PARECER N° 598/20-PGE
PROCESSO: SAP 48923/2020
ORIGEM:  Secretaria de Estado da Administra-
ção Prisional e Socioeducativa (SAP)
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Direito Constitucional e Administra-
tivo. Edital de Concurso Público n. 01/2016 – 
SJC, para provimento de cargos de Agente de 
Segurança Socioeducativo. Lei Complementar 
n. 675/2016. Novo Curso de Formação Profis-
sional. Possibilidade de atualização da matriz 

curricular devido ao transcurso do tempo. Razo-
abilidade. Ausência de
mácula à impessoalidade e à moralidade. Deci-
sões judiciais. Cadastro de reserva.

PARECER N° 599/20-PGE
PROCESSO: SCC 18524/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei
AUTOR: André Filipe Sabetzki Boeing
EMENTA: Autógrafo de projeto de lei no 
305/2020, de iniciativa parlamentar, que altera 
a Lei Estadual no 17.292, de 2017, que “Con-
solida a legislação que dispõe sobre os direitos 
das pessoas com deficiência”, para restabelecer 
à pessoa com deficiência o benefício da gratui-
dade do transporte fluvial, lacustre ou marítimo, 
como balsa, ferry boat, canoa ou similar, de pro-
priedade do Estado, dos Municípios ou privada, 
que funcione por concessão e com fiscalização 
do Poder Público, e adota outras providências. 
1. Constitucionalidade formal. Inexistência de 
iniciativa privativa. Tema afeto à proteção e in-
tegração social das pessoas com deficiência. 
Competência legislativa concorrente (CRFB, art. 
24, XIV; CESC, art. 10, XIV). 2. Constitucionali-
dade material. Proposta em consonância com o 
dever imposto ao Poder Público de adoção de 
medidas para a garantia da integração social 
das pessoas com deficiência. Mera consolida-
ção de comandos preexistentes no ordenamen-
to. Direito extraído do comando inserto no art. 2o 
da Lei Estadual no 8.038/1990.

PARECER N°600/20-PGE
PROCESSO: SCC 18521/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei
AUTOR: André Filipe Sabetzki Boeing
EMENTA: Autógrafo de projeto de lei no 
119/2019, de iniciativa parlamentar, que dispõe 
sobre o benefício de isenção de inscrição em 
programas ou eventos esportivos para atle-
tas voluntários no Estado de Santa Catarina. 
1. Constitucionalidade formal. Inexistência de 
iniciativa privativa. Tema afeto ao desporto e à 
proteção e integração social das pessoas com 
deficiência. Competência legislativa concorren-
te (CRFB, art. 24, IX e XIV; CESC, art. 10, IX e 
XIV). 2. Constitucionalidade material. Proposta 
em consonância com o dever imposto ao Poder 
Público de adoção de medidas para a garantia 
da integração social das pessoas com deficiên-
cia. Obrigação de promoção do desenvolvimen-
to de práticas desportivas para pessoas com 
deficiência. Inteligência do art. 174, parágrafo 
único, III, da CESC.

PARECER N° 601/20-PGE
PROCESSO: SCC 18534/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
483/2019
AUTOR: Marcos Alberto Titão 
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EMENTA: Autógrafo do projeto de lei no 
483/2019, o qual “Altera a Lei no 12.854, de 
2003 (Código Estadual de Proteção aos Ani-
mais), a fim de incluir a garantia de disponibili-
zação de alimento e/ou água aos animais que 
estão na rua, pelos cidadãos em espaços públi-
cos no Estado de Santa Catarina”. Inexistência 
de vício de iniciativa. Matéria que não se insere 
dentre aquelas de competência privativa do Go-
vernador do Estado (art. 50, §2o da Constituição 
Estadual). Direito fundamental ao meio ambien-
te ecologicamente equilibrado, bem de uso co-
mum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida. Dever de proteção e preservação por parte 
do Poder Público e de toda a coletividade. Cons-
titucionalidade da Proposição.

PARECER N° 602/20-PGE
PROCESSO: SCC 18537/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
043/2020
AUTOR: Marcos Alberto Titão 
EMENTA: Autógrafo do projeto de lei no 
043/2020, o qual “Dispõe sobre a conscienti-
zação dos direitos dos animais domésticos e 
silvestres nas escolas públicas e privadas de 
ensino fundamental e médio, e adota outras 
providências”. Inexistência de vício de iniciativa. 
Matéria que não se insere dentre aquelas de 
competência privativa do Governador do Estado 
(art. 50, §2o da Constituição Estadual). Direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamen-
te equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida. Incumbe 
ao Poder Público a promoção da educação 
ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do 
meio ambiente. Lei Estadual no 13.558, de 17 
de novembro de 2005, a qual define a educa-
ção ambiental enquanto componente essencial 
e permanente da educação estadual, devendo 
estar presente, de forma articulada, em todos 
os níveis e modalidades do processo educativo, 
em caráter formal e não-formal (art.2o). Consti-
tucionalidade da Proposição.

PARECER N° 603/20-PGE
PROCESSO: SCC 18512/2020
ORIGEM Casa Civil (CC)
AUTORA: Helena Schuelter Borguesan 
EMENTA Autógrafo do Projeto de Lei no 
494/2019, de iniciativa parlamentar, que “As-
segura aos portadores de diabetes o direito ao 
atendimento preferencial/prioritário na realiza-
ção de exames em jejum em laboratórios, clíni-
cas, hospitais da rede pública e privada no
âmbito do Estado de Santa Catarina”. Priori-
zação de atendimento em detrimento de cida-
dãos com outras doenças crônicas igualmente 
graves. Indevida ingerência no ato médico ine-
rente à classificação do  risco de vida. Ofensa 
aos princípios constitucionais da igualdade e da 
razoabilidade. Violação ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços públicos de saú-
de. Parecer no 215/15 PGE. Inconstitucionalida-
de. Recomendação pelo veto.

PARECER N° 605/20-PGE
PROCESSO: SCC 17918/2020
ORIGEM:Casa Civil (CC)
ASSUNTO: Diligência no projeto de lei no 
348.4/2020
AUTORA: Carla Schmitz de Schmitz 
EMENTA: Diligência em projeto de lei. Proposi-
ção de origem parlamentar. Proibição de fogos 
de artifício com estampido. Proteção da saúde 
(art. 196 da CF e art. 53 da CE). Proteção do 
meio ambiente (art. 225 da CF e art. 181 da CE). 
Competência concorrente. Normas suplemen-
tares. Respeito à legislação Federal e Estadual. 
Constitucionalidade.

PARECER N° 606/20-PGE
PROCESSO: FCC 4362/2020
ORIGEM: Fundação Catarinense de Cultura 
(FCC) 
ASSUNTO: Remanejamento de recursos
AUTOR: Marcos Alberto Titão 
EMENTA: Ações Emergenciais destinadas ao 
setor cultural durante o estado de calamidade 
pública, reconhecido pelo Decreto Legislativo 
no 6, de 20 de março de 2020. Remanejamen-
to de recursos com vistas à suplementação do 
EDITAL FCC 063/2020. Previsão expressa nos 
artigos 11, §6o, e 12 do Decreto Federal no 
10.464, de 17 de agosto de 2020. Instrumento 
convocatório que legitima a suplementação de 
recursos, em compasso com a legislação fede-
ral. Obrigatoriedade de respeito às condicionan-
tes do art. 10 do Decreto Federal no 10.464, de 
17 de agosto de 2020 e aos demais princípios
norteadores das contratações, como a legalida-
de, publicidade e a vinculação ao instrumento 
convocatório. Necessária ponderação quanto 
às consequências práticas da decisão (artigos 
20, parágrafo único, e 21 da LINDB).

PARECER N° 607/20-PGE
PROCESSO: SCC 19218/2020
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei no 
364/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: André Doumid Borges 
EMENTA: Autógrafo de projeto de lei n.o 
364/2020, de iniciativa governamental, que “al-
tera a Lei no 3.938, de 1966; a Lei no 5.983, de
1981; a Lei no 7.541, de 1988; a Lei no 10.297, 
de 1996; a Lei no 14.954, de 2009; a Lei no 
17.649, de 2018; a Lei no 17.762, de 2019; a Lei 
no 17.763, de 2019; e a Lei no 17.878, de 2019; 
e estabelece outras providências”. Existência de 
vício de inconstitucionalidade no artigo 24
do autógrafo por violar o artigo 2o da Constitui-
ção Federal no tocante à fixação de prazo para 
envio de projeto pelo Poder Executivo. Reco-
menda-se, contudo, a sanção de tal dispositivo, 
uma vez que não é possível vetar parte do inci-

so. Existência de vício de inconstitucionalidade 
no artigo 42 do autógrafo por violar o artigo 2o 
da Constituição Federal, sugerindo-se o seu 
veto. Inconstitucionalidade e ilegalidade do ar-
tigo 43 do projeto em análise, por violação ao 
disposto nos parágrafos 11 e 12 do art. 120 da 
Constituição Estadual e artigos 41, 42 e 43 da 
LDO/2021 – Lei no 17.996, de 2 de setembro 
de 2020. Inexistência de quaisquer vícios nas 
demais disposições do projeto aprovado pela 
Assembleia Legislativa.

PARECER N° 608/20-PGE
PROCESSO: SCC 18496/2020
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei no 
391/2019
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei. 
Criação de encargos para a empresa con-
cessionária estadual de energia elétrica 
(CELESC). Competência privativa da União 
para legislar sobre energia elétrica - artigo 
22, inc. IV, da CF/88. Serviços concedidos 
pela União - art. 21, inc. XII, alínea “b”, da 
CF. Entidade estatal que tem seus serviços
pré-definidos no contrato de concessão e 
regulados pela ANEEL (Agência Regulado-
ra) - art. 3o, da LF no 9.427/1996. Aumento 
de encargos. Quebra do equilíbrio econômi-
co-financeiro do contrato de concessão.
Impossibilidade de o Estado aumentar a 
qualquer tempo as incumbências da entida-
de concessionária - art. 21, § 2o, da LF no
9.427/1996. Inconstitucionalidade da propo-
sição legislativa. Precedentes do STF. Re-
comendação de veto.

PARECER N°  611/20-PGE
PROCESSO: SCC 19255/2020
ASSUNTO:Autógrafo do Projeto de Lei no 
341/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: André Emiliano Uba 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei. Pro-
posição de origem parlamentar que “Altera 
o art. 5o da Lei no 9.748, de 30 de novem-
bro de 1994, que ‘Dispõe sobre a Política 
Estadual de Recursos Hídricos e dá outras
providências’”. Inconstitucionalidade. Reco-
mendação de veto total.

PARECER N°612/20-PGE
PROCESSO: SCC 18488/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
159/2020
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Origem: Casa Civil (CC)
AUTOR: André Emiliano Uba
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei. Pro-
posição de origem parlamentar que “Adi-
ciona o § 9o ao art. 23 da Lei no 16.673, 
de 2015, que dispõe sobre a criação da 
Agência de Regulação de Serviços Públicos 
de Santa Catarina (ARESC) e estabelece 
outras providências”. Inconstitucionalidade. 
Recomendação de veto total.

PARECER N° 613/20-PGE
PROCESSO: SCC 19236/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
320/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Autógrafo de projeto de lei, 
aprovado pela Assembleia Legislativa, de 
origem governamental, contendo emendas 
parlamentares, que “Altera a Programação 
Físico-Financeira do Plano Plurianual para 
o quadriênio 2020-2023, aprovado pela Lei 
n. 17.874, de 2019”. Lei de iniciativa do Che-
fe do Poder Executivo. Iniciativa adequada.
Constitucionalidade.

PARECER N° 614/20-PGE
PROCESSO: SCC 19157/2020
ASSUNTO Autógrafo do Projeto de Lei no 
037/2017
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Evandro égis Eckel 
EMENTA:: Autógrafo de projeto de lei. Pro-
posição de origem parlamentar, que “Acres-
centa o art. 2o-A à Lei no 13.516, de 2005, 
que ‘Dispõe sobre a exploração da utilização 
e da comercialização, a título oneroso, das 
faixas de domínio e das áreas adjacentes 
às rodovias estaduais e federais delegadas 
ao Estado, por empresas concessionárias 
de serviço público, por empresas privadas 
ou por particulares, e estabelece outras 
providências’, para assegurar o direito de 
permanência das edificações consolidadas 
e possibilitar a redução, por lei municipal, 
da faixa não edificável”. Inconstitucionalida-
de do caput. Parecer pela aposição de veto 
parcial.
PARECER N° 615/20-PGE
PROCESSO: SCC 19247/2020
ASSUNTO:Autógrafo do Projeto de Lei no 
294/2020

ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTORA:Carla Schmitz de Schmitz 
EMENTA: Autógrafo. Projeto de Lei no 
294/2020, de iniciativa parlamentar. Alte-
ração do anexo II da Lei 17335/2017, a 
qual consolidaas leis que dispõem sobre a 
instituição de datas e festividades alusivas 
no âmbito do Estado de Santa Catarina. 
Ofensa à separação de Poderes. Criação 
de obrigações ao Poder Executivo. Inconsti-
tucionalidade. Artigo 2o. Veto parcial.

PARECER N° 616/20-PGE
PROCESSO: SCC 19193/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei 
Complementar no 12/2020
ORIGEM:  Casa Civil (CC)
AUTOR: André Filipe Sabetzki Boeing
Ementa: Autógrafo de projeto de lei comple-
mentar no 12/2020, de iniciativa do Tribunal 
de Justiça, que revoga os §§ 3o, 4o, 5o, 6o, 
7o e 8o do art. 61 da Lei Complementar no 
367, de 7 de dezembro de 2006. Promoção 
por merecimento de magistrados. Formação 
de lista tríplice. Supressão da necessidade 
de deliberação, pelo Tribunal, acerca da
permanência ou não de candidatos rema-
nescentes de listas anteriores. 1. Constitu-
cionalidade formal. Autonomia e poder de 
auto-organização da magistratura estadual. 
2. Constitucionalidade material. Proposta 
em consonância com a CRFB e com a Lo-
man. Possibilidade de ampla concorrência 
entre magistrados. Observância de critérios 
uniformes de merecimento.

PARECER N° 617/20-PGE
PROCESSO: SCC 19231/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
321/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR:Evandro Régis Eckel 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei no 
321/2020 de iniciativa governamental, con-
tendo emendas parlamentares, que “Estima 
a receita e fixa a despesa do Estado para o 
exercício financeira de 2021”. Ausência
de inconstitucionalidade. 

PARECER N° 618/20-PGE
PROCESSO: SCC 19206/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei Or-
dinária no 227/2020

ORIGEM Casa Civil (CC)
AUTOR: Marcos Alberto Titão 
EMENTA:  Autógrafo ao Projeto de lei ordi-
nária no 227/2020, o qual “Acrescenta dis-
positivo à Lei o 13.136, de 2004, permitindo 
a autodeclaração para isenção de Imposto 
sobre Transmissão Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direitos”. Matéria que 
não se insere dentre aquelas cuja iniciativa 
é privativa do Chefe do Poder Executivo. 
Competência legislativa concorrente para 
tratar de matéria tributária entre a União, os 
Estados e o Distrito Federal (art. 24, inc. I,
CF). Viabilidade da Proposição, conforme 
precedentes do STF e pareceres anteriores 
da COJUR Central. 

PARECER N° 619/20-PGE
PROCESSO: SCC 19246/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
276/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: André Doumid Borges 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei no 
276/2020, de origem do Tribunal de Justi-
ça do Estado, com emenda parlamentar, 
que “Cria Escrivania de Paz no Município 
de Balneário Rincão”. Iniciativa adequada 
quanto ao art. 1o, constitucionalidade de 
tal dispositivo. Inconstitucionalidade do art. 
2o por vício de iniciativa, uma vez que o re-
gramento relativo aos serviços auxiliares do 
Poder Judiciário demanda Projeto de Lei de
iniciativa deste Poder, nos termos do art. 83, 
III e IV,” d”, da Constituição Estadual, mal-
ferindo também o Princípio da Separação 
dos Poderes, previsto no artigo 32 da Carta 
Estadual Catarinense.

PARECER N° 620/20-PGE
PROCESSO: SCC 19159/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
386/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR:André Doumid Borges
EMENTA: Autógrafo de projeto de lei no 
386/2020, de iniciativa parlamentar, que “Al-
tera a Lei no 14.219, de 2007, que “Dispõe 
sobre o registro de empresas para execu-
ção do transporte rodoviário intermunicipal 
de passageiros e estabelece nova redação 
ao art. 4° da Lei no 5.684, de 1980”, com 
o fito de suprimir a obrigatoriedade de que 
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as empresas comprovem a propriedade de 
ônibus ou micro-ônibus nas quantidades 
mínimas e idades máximas que especifi-
ca, para a obtenção de registro e/ou para 
as renovações anuais”. Autógrafo que con-
substancia intromissão do Parlamento nos 
assuntos da administração interna do Poder 
Executivo, vulnerando, assim, não apenas 
os princípios constitucionais que regem o 
processo legislativo no âmbito do Estado, 
notadamente o art. 71, inc. IV, alínea “a”, 
da Constituição Estadual, mas também o 
princípio da independência e harmonia dos 
Poderes do Estado, na forma estabelecida 
no art. 32, da Carta Estadual, padecendo de 
vício de inconstitucionalidade de natureza 
formal.

PARECER N° 621/20-PGE
PROCESO: SCC 19189/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei 
Complementar no 037/2017
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR:Marcos Alberto Titão 
EMENTA: Projeto de Lei Complementar no 
037/2017, o qual “Altera a Lei Complemen-
tar no 202, de 2000, para instituir o Termo 
de Ajustamento de Gestão (TAG), no âmbito 
do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina”. Iniciativa legislativa privativa da 
Corte de Contas sobre a suacompetência e 
organização. Ausência de vício formal. Méri-
to da proposição em compasso com o Prin-
cípio da Consensualidade. Instituto jurídico 
já existente em diversos Estados da Fede-
ração. Ausência de inconstitucionalidade 
material. Sugestão de veto aos parágrafos 
5o e 9o do art. 36-A do Anteprojeto. 

PARECER N° 622/20-PGE
PROCESSO: SCC 19167/2020
ASSUNTO: Autógrafo do Projeto de Lei no 
514/2019
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: André Emiliano Uba
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei. Pro-
posição de origem parlamentar que “Re-
voga o art. 19, da Lei no 17.565, de 2018, 
que ‘Consolida as Leis que dispõem sobre o 

Patrimônio Cultural do Estado de Santa Ca-
tarina’, para excluir o direito de preferência 
do Estado à aquisição de bens tombados”. 
Constitucionalidade.

PARECER N°  623/20-PGE
PROCESSO: SCC 19171/2020
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei no 
520/2019
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Silvio Varela Junior
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei. PL 
de iniciativa parlamentar. Obrigatoriedade 
das Bibliotecas Públicas de Santa Catarina 
adotarem espaços específicos destinados 
aos livros de autores Catarinenses. Nor-
ma que abrange as bibliotecas públicas da 
União, Estado e Municípios. Criação de no-
vos encargos para o Poder Executivo. Inter-
ferência do Legislativo nas competências do 
Poder Executivo - art. 50, § 2o, inc. VI, e art. 
71, inc. IV, alínea “a”, da CE. Ingerência nas 
competências da União e dos Municípios 
para gerir os seus bens e serviços. Violação 
de preceitos constitucionais. Recomenda-
ção de veto.

PARECER N° 624/20-PGE
PROCESSO: SCC 19260/2020
ASSUNTO: Autógrafo de Projeto de Lei no 
352/2020
ORIGEM: Casa Civil (CC)
AUTOR: Silvio Varela Junior 
EMENTA: Autógrafo de Projeto de Lei. PL 
de origem parlamentar. Permissão para uti-
lização do imóvel doado pelo Estado nas 
atividades e eventos destinados às pessoas 
idosas. PL que estabelece o uso do imóvel 
para a realização de atividades e eventos 
similares aqueles aos quais constituem as 
finalidades do imóvel doado - art. 2o, da Lei 
no 16.276/2013. Proposição Legislativa que 
merece a sanção governamental.


